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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INCORPORADORA IMOBILIÁRIA PORTO VELHO LTDA
AGRAVANTE : LOTE 01 EMPREENDIMENTOS S.A.
ADVOGADOS : RAFAELA MOREIRA CAMPELO GOMES - GO037281

LUCAS LIMA RODRIGUES - RO012007
THIAGO KASTNER DO NASCIMENTO - RO012397

AGRAVADO : JOAO PAULO DOBRI
AGRAVADO : LOUCINEIDE BARBOSA DE FREITAS DOBRI
ADVOGADO : DANIELA CRISTINA BRASIL DE SOUZA - RO005925
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA 
DE IMÓVEL.  INADIMPLEMENTO DAS CONSTRUTORAS CONFIGURADO. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA N. 283/STF. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. DEMORA EXPRESSIVA NA ENTREGA DO 
EMPREENDIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. LUCROS CESSANTES. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. No caso, o acolhimento das teses veiculadas nas razões do recurso especial – centralizadas 
na alegação de que não houve descumprimento do prazo de entrega do imóvel estipulado 
contratualmente, em confronto com as conclusões assentadas pela Corte estadual – exigiria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a análise de termos contratuais, o que é 
vedado, no âmbito do recurso especial, devido ao óbice das Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o simples inadimplemento contratual em razão 
do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo 
necessária a existência de circunstâncias excepcionais que possam configurar a lesão 
extrapatrimonial – como ocorreu no caso dos autos, em que o atraso foi superior a 4 (quatro) 
anos. Incidência da Súmula n. 83/STJ, no ponto.
5. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo normativo 
apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 
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origem, o que não ocorreu na presente hipótese (Súmulas n. 282 e 356/STF). 
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : JOAO PAULO DOBRI
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA 
DE IMÓVEL.  INADIMPLEMENTO DAS CONSTRUTORAS CONFIGURADO. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA N. 283/STF. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. DEMORA EXPRESSIVA NA ENTREGA DO 
EMPREENDIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. LUCROS CESSANTES. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. No caso, o acolhimento das teses veiculadas nas razões do recurso especial – centralizadas 
na alegação de que não houve descumprimento do prazo de entrega do imóvel estipulado 
contratualmente, em confronto com as conclusões assentadas pela Corte estadual – exigiria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a análise de termos contratuais, o que é 
vedado, no âmbito do recurso especial, devido ao óbice das Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do recurso especial, atraindo a aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o simples inadimplemento contratual em razão 
do atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo 
necessária a existência de circunstâncias excepcionais que possam configurar a lesão 
extrapatrimonial – como ocorreu no caso dos autos, em que o atraso foi superior a 4 (quatro) 
anos. Incidência da Súmula n. 83/STJ, no ponto.
5. O conhecimento do recurso especial exige que a tese recursal e o conteúdo normativo 
apontado como violado tenham sido objeto de efetivo pronunciamento por parte do Tribunal de 

Documento eletrônico VDA38593396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/09/2023 10:41:42
Código de Controle do Documento: 1934ab81-b6e8-4c46-89fb-6bf6268e37e5



origem, o que não ocorreu na presente hipótese (Súmulas n. 282 e 356/STF). 
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INCORPORADORA IMOBILIÁRIA 
PORTO VELHO LTDA. e LOTE 01 EMPREENDIMENTOS S.A. contra decisão 
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fls. 655-662):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO NA 
ENTREGA DE IMÓVEL. APELO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM, EM 
PARTE, ANTE A APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE O STJ CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NESSA PARTE. NÃO CABIMENTO DA 
INSURGÊNCIA, NO PONTO (CPC/2015, ART. 1.042). INADIMPLEMENTO 
DAS CONSTRUTORAS CONFIGURADO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. DEMORA 
EXPRESSIVA NA ENTREGA DO EMPREENDIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. LUCROS CESSANTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO PARA CONHECER, EM PARTE, DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 666-674), as insurgentes defendem, em resumo, 
a não aplicação dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ e Súmula 283/STF, reiterando o 
argumento de que não houve atraso na entrega do empreendimento, tendo em vista a 
observância do prazo previsto no art. 18, V, da Lei 6.766/1979 para execução das 
obras. 

Alega que é descabida a indenização por danos morais, porque, além de o 
simples inadimplemento contratual não caracterizar lesão extrapatrimonial, não houve 
atraso expressivo na conclusão do empreendimento, devendo ser afastada a incidência 
da Súmula 83/STJ ao caso.

Assevera, por fim, que houve prequestionamento dos arts. 402 e 403 do 
Código Civil, concernentes à pretensão recursal de afastamento da sua condenação ao 
pagamento de indenização a título de lucros cessantes.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, em relação ao não conhecimento do agravo em recurso 
especial, no ponto concernente à discussão sobre a possibilidade de inversão da 
cláusula penal, constata-se que, nas razões do agravo interno, as insurgentes não 
rebateram os fundamentos utilizados na decisão monocrática às fls. 655-662 (e-STJ), 
acarretando a preclusão das matérias não impugnadas. A esse respeito: EREsp n. 
1.424.404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
20/10/2021, DJe 17/11/2021.

Por conseguinte, passa-se à análise dos demais fundamentos impugnados 
constantes da deliberação unipessoal.

Conforme registrado na decisão ora atacada, relativamente ao 
inadimplemento das recorrentes quanto à entrega da obra no prazo convencionado, o 
Tribunal estadual consignou ter havido o inequívoco atraso na conclusão do 
empreendimento e considerou devido o pagamento de indenização por danos morais 
em favor dos autores, de acordo com as seguintes justificativas (e-STJ, fl. 490 – sem 
grifo no original):

 
O contrato firmado entre as partes submete-se ao Código de Defesa do 
Consumidor, na medida em que, indiscutivelmente, trata de relação de 
consumo.
Não incide, na hipótese, a Lei n.º 6.766/79, visto que esta dispõe sobre o 
parcelamento do solo urbano, cujas obrigações devem ser cumpridas e 
comprovadas pelas empresa-apeladas perante o município.
O prazo de 04 anos previsto no artigo 18, V, da referida lei, nada tem a 
ver com a relação jurídica travada entre as partes, assim, não serve de 
fundamento legal para justificar o atraso na entrega da obra, conforme 
previsão contratual.
Quando o atraso para a entrega de imóvel comprado em planta não for 
justificado, não há excludente de responsabilidade das empresas 
quanto ao dever de indenizar os danos decorrentes.
A mora ultrapassou o tempo razoável e decorreu de conduta culposa 
atribuída às recorrentes. Até a sentença, proferida em abril de 2020, não 
havia nos autos notícia de efetiva entrega das obras, programada para 
2016. Há nexo de causalidade entre os danos suportados pela parte 
autora e a inadimplência manifestada pelo retardo no cumprimento da 
obrigação contratual assumida pelas apelantes.
Outrossim, evidente o dano moral. A frustração causada aos autores 
ultrapassou o mero descumprimento contratual, sendo certos os 
transtornos ocasionados pelo não cumprimento do prazo estabelecido 
contratualmente, sem qualquer justificativa.
O valor da indenização, fixado em R$-5.000,00, não se mostra excessivo, 
considerando capacidade econômica das partes e as circunstâncias fáticas 
que rodeiam o caso, notadamente o prazo da mora.
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As recorrentes, por sua vez, nas razões do apelo especial, limitaram-se a 
afirmar que não houve inadimplemento, tendo em vista o prazo estimado de 4 (quatro) 
anos para a entrega do empreendimento, consoante o disposto na Lei n. 6.766/1979.

Todavia, nota-se que o confronto entre o acórdão impugnado e as razões do 
recurso especial revela que o fundamento utilizado pelo Tribunal estadual não foi 
especificamente rebatido pela parte insurgente, isto é, a inaplicabilidade das 
disposições da Lei n. 6.766/1979 relativamente ao promitente comprador, porque o 
prazo na legislação citada versa apenas sobre as obrigações das empreendedoras 
perante o ente federativo municipal. Logo, visto que tal fundamento é suficiente para 
manutenção da conclusão do julgado, incide o óbice da Súmula 283/STF quanto ao 
referido ponto.

Além disso, ainda em relação à responsabilidade das recorrentes quanto ao 
atraso na entrega do imóvel, depreende-se do excerto acima transcrito que o colegiado 
estadual, analisando as premissas fáticas da causa e os termos do ajuste celebrado 
entre as partes, entendeu ter havido a demonstração incontroversa do atraso na 
entrega do empreendimento.

Diante desse contexto, alterar o decidido no acórdão impugnado exige o 
reexame de fatos e provas e a nova interpretação de cláusulas contratuais, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO E DECLARATÓRIA DE RESTITUIÇÃO 
DE VALORES, COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA 
DA OBRA. CULPA DO VENDEDOR. RESTITUIÇÃO INTEGRAL. SÚMULA 
83/STJ. COMISSÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Resolvido o contrato de promessa de compra e venda de imóvel por 
inadimplemento do vendedor, é cabível a restituição das partes ao status quo 
ante, com a devolução integral dos valores pagos pelo comprador, o que 
inclui a comissão de corretagem. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
Precedentes.
2. A Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório dos autos, 
concluiu que houve inadimplemento contratual por parte da vendedora, e que 
não ficou configurada a pretensão de devolução dos valores relativos à 
comissão de permanência. A modificação de tal entendimento demandaria a 
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de suporte fático-

Documento eletrônico VDA38593396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/09/2023 10:41:42
Código de Controle do Documento: 1934ab81-b6e8-4c46-89fb-6bf6268e37e5



probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do 
que dispõem as Súmulas 5 e 7 deste Pretório.
3. É vedado à parte inovar suas razões recursais em sede de agravo interno, 
trazendo novas questões não suscitadas oportunamente em sede de recurso 
especial, tendo em vista a configuração da preclusão consumativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.119.524/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 13/6/2023.)
 

No que tange à indenização por danos morais, a jurisprudência das Turmas 
integrantes da Segunda Seção deste Tribunal perfilha o entendimento de que "o atraso 
na entrega de unidade imobiliária na data estipulada não causa, por si só, danos 
morais ao promitente-comprador" (REsp n. 1.642.314/SE, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017).

No caso em estudo, a Corte de origem, em consonância com o 
entendimento acima delineado, manteve a condenação das recorrentes ao pagamento 
da indenização por danos morais, consignando expressamente a existência de 
circunstâncias excepcionais a ensejar a aludida reparação extrapatrimonial, pois, 
embora a conclusão das obras estivesse prevista para 2016, até abril de 2020, data em 
que foi proferida a sentença, nem sequer havia notícia da efetiva entrega do 
empreendimento.

Cabe destacar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o atraso expressivo, como ocorrido no caso em estudo – superior a 4 
anos –, extrapola o mero inadimplemento contratual, sendo passível de indenização 
por danos morais.

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL COM DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES PAGOS E INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA POR PERDAS E 
DANOS MORAIS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
ATRASO NA ENTREGA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. RESCISÃO CONTRATUAL POR 
CULPA DA VENDEDORA. RESTITUIÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS 
PAGAS. JUROS. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. LONGO ATRASO. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de rescisão contratual com devolução dos valores pagos e 
indenização compensatória por perdas e danos morais em razão de atraso 
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na entrega de imóvel objeto de contrato de compra e venda celebrado entre 
as partes.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.
6. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Cabimento de compensação por danos morais em virtude do atraso 
superior a dois anos na entrega de imóvel. Precedentes.
8. O termo inicial dos juros de mora incidente sobre o valor a ser restituído é 
a data da citação. Precedentes.
9. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.215.367/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CO MPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL DECORRENTE DO 
ATRASO NA ENTREGA. RESTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE 
CORRETAGEM DEVIDA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. INAPLICÁVEL A 
ORIENTAÇÃO DO TEMA 938/STJ. ACÓRDÃO CONSENTÂNEO COM O 
ENTEDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. ATRASO EXPRESSIVO. 
DANO MORAL VERIFICADO. PRECEDENTES. EXCESSIVO VALOR 
INDENIZATÓRIO. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.923.527/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA CONSTATADA. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE. ATRASO NA 
ENTREGA. PRAZO SIGNIFICATIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
INVERSÃO DE CLÁUSULA PENAL. OFENSA AO ART. 927, III, DO 
CPC/2015. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, e disposições 
correlatas, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação 
suficiente decidindo integralmente a controvérsia.
2. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do 
imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo 
necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial, como na hipótese dos autos, em que o 
atraso na entrega do imóvel foi superior a dois anos.
3. Quanto à inversão da cláusula penal, verifica-se a deficiência na 
fundamentação recursal, tendo em vista a alegação de ofensa a dispositivo 
legal que não tem força normativa suficiente para reformar o acórdão 
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impugnado (Súmula 284/STF).
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.957.331/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA SUPERIOR A DOIS ANOS. 
DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o atraso 
expressivo na entrega de imóvel pode configurar danos morais indenizáveis" 
(AgInt no AREsp 1408309/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 1/7/2019).
2. "Cabimento de compensação por danos morais em virtude do atraso 
superior a dois anos na entrega de imóvel. Precedentes" (AgInt no REsp 
1.866.097/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
1/7/2020).
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.695.843/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
 

Em face disso, por estar o acórdão estadual em consonância à orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, de rigor a sua manutenção, incidindo a 
Súmula n. 83/STJ, no ponto.

Por fim, a despeito das alegações recursais das insurgentes, constata-se 
que inexistiu debate no acórdão recorrido do ponto de vista da infringência aos arts. 
402 e 403 do Código Civil, sob o enfoque do descabimento da indenização por lucros 
cessantes em favor dos autores.

Desse modo, ausente o debate no acórdão impugnado acerca da questão 
ventilada, é inviável a apreciação da matéria devido à falta do indispensável 
prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal no 
ponto.

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que, conforme já consignado, não se deu na hipótese ora examinada.

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão recorrida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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